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O F'ROMOVENTE: 	VEREADOR 	 ADILSON AMADEU 

EMENTA:  REQUER A CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 

COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR E APURAR OS FATOS RELATIVOS 

AO NÃO RECOLHIMENTO E AO RECOLHIMENTO INCORRETO, POR PESSOAS 

FISICAS OU JURÍDICAS, EXCETO AQUELAS PERTENCENTES A 

INSTITUIÇÕES BANCARIAS, DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS (ISS), 

PREVISTOS NA LISTA DE SERVIÇOS ANEXA A LEI MUNICIPAL 

13.701/2003, QUE ALTERA A LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE 

ARQUIVAD ek6 /02,13 

Adria 
Conauttor 

fiõeSiiva 
• - Bibliotecário 

IiIVO Geral - SGP-33 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 



li Pr
oto

co
lo

  L
e9

is
lat

iv
o  
- 

W
.2

2  

08- RDP 
08- 00003/2010 

Câmara Municipal déS~ 
Adilson Amadeu 462 olha n° 	 

4delina Cicone - 
F. 100 

prGe. 
d. e 

'lamentar 

Requeiro 	on-stituição de Comissão 
Parlamentar de Inquérito com a finalidade de 
investigar e apurar os fatos relativos ao não 

/7 61himento e ao recolhimento incorreto, por 
pessoas físicas ou jurídicas, exceto aquelas 
pertencentes a instituições bancarias, do 
imposto sobre serviços (ISS), previstos na 
lista de serviços anexa a Lei Municipal 
13.701/2003, que altera a legislação do 
Imposto dobre Serviços de Qualquer Natureza, 
bem como as causas e as responsabilidades 
pelo não recolhimento. 

Considerando as atribuições primordial do ,Legislativo 

Municipal d legislar e fiscalizar, e que o poder investigatório é a /xiliar nece sário 

desse proces bem como sua função e de seus agentes é de resguar \  r o 

interesse publico, o que compreende, inclusive, seu patrimônio; 

Considerando que a Constituição Federal atribuiu, a 

e Município, no artigo 156, inciso III, competência para instituir impostos 1 p.re 

serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidQfrVna Lei 

Complementar 116/03, que traz a lista de se 	n,*ÉiRges1.11-Ottitilltação pelos 

Municípios; 

Considerando qu no decog,j . 7Je in estigaç 

conduzidas pelo Legislativo em outra CPI (IPTU), verificou-se possível fal 

evasão no que tange ao recolhimento des tributvor pessoas físicas 

jurídica ;tvgL  
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Considerando que pelo principio da Legalidade 

necessário se faz à abertura de outra Comissão para apurar esse novo objeto de 

investigação; 

Considerando que a falha no recolhimento à menor ou 

sua evasão faz com que pessoas físicas ou jurídicas aufiram lucros ilicitamente, 

gerando, no caso, um grande prejuízo ao patrimônio e ao interesse público; 

Considerando ainda que os valores devidos e não 

recolhidos, poderia estar sendo revertido á sociedade paulistana que tanto 

necessita de recursos e de ver atendida suas reivindicações de melhorias de 

condições de saúde, educação, transporte público, entre outros. 

Requeiro, diante das considerações, a Douta Mesa e 

ouvido o Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 33 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo e artigo 30 e seguintes do regimento Interno da Câmara 

Municipal, seja constituída a Comissão Parlamentar de Inquérito, integrada por 09 

(nove) membros e com prazo de funcionamento de 120 (cento e vinte) dias, 

prorrogáveis na forma do artigo 97 do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

• 	São Paulo, com a finalidade acima apresentada. 

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2010. 
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